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RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA 
Aos sete, oito e nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, no Plenário

“Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco
G,  Edifício  Anexo,  1º  andar,  ala  B,  na  cidade  de  Brasília,  Distrito  Federal,  realizou-se  a
Centésima Sexagésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS).

ITEM 1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 159ª, 160ª E 161ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO
CNS 

Não havendo destaques, as atas foram aprovadas por unanimidade. 
 
ITEM  2  –  RELATÓRIO  DA  COMISSÃO  DE  COORDENAÇÃO  GERAL  DO  CNS  PARA
ANÁLISE E DELIBERAÇÃO  – INFORMES E INDICAÇÕES – DEFINIÇÃO DA COMISSÃO
JULGADORA DO CONCURSO NACIONAL DE EXPERIÊNCIAS EXITOSAS EM CONTROLE
SOCIAL

Composição  da  mesa:  Conselheira  Nildes  de  Oliveira  Andrade,  Conselheiro
Francisco Batista Júnior, Conselheiro Antônio Alves de Souza e a Secretária-Executiva do
CNS, Eliane Aparecida da Cruz 

A  Secretária-Executiva  do  CNS,  Eliane  Aparecida  da  Cruz,  submeteu  à
apreciação e deliberação do Plenário o relatório da reunião da  Comissão de Coordenação
Geral  do  CNS,  realizada  no  dia  18  de  janeiro  de  2006.  Sobre  os  itens  do  relatório  que
demandavam deliberação, o Plenário definiu os seguintes encaminhamentos: 

 1 – Terceirização de Serviços de Saúde. O Conselho Nacional de Saúde recebeu
diversas denúncias de terceirização de gestão, em especial, de instituição de Organizações da
Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  (OSCIPs)  e  terceirização  na  contratação  de
trabalhadores. Encaminhamento do Plenário do CNS: realizar teleconferência sobre o assunto
no dia 24 de março de 2006, com convite ao Presidente do Supremo Tribunal Federal para
participar da atividade. Os integrantes do GT OSCIPS do CNS organizarão a teleconferência. 

 2 – A Secretaria-Executiva da ABRASCO enviou material para divulgação do 11º
Congresso Mundial de Saúde Pública e do 8º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva. Data: 21
a 25 de agosto de 2006. Definir  participação do Conselho Nacional  de Saúde e divulgar  a
atividade.  Sugestão da CCG:  contatar  a ABRASCO alertando sobre o título do documento
referente a financiamento da saúde que cita “...saúde dos brasileiros” e não “...saúde de todos”.
Encaminhamento  do  Plenário  do  CNS:  definir  formato  da  delegação  do  CNS  (número  e
composição) para participar de eventos fora do Conselho Nacional de Saúde. 

 3 – Documento enviado ao Ministério Público do Estado do Espírito Santo que trata
da suspensão dos trabalhos do Conselho Estadual de Saúde (CES/ES). Encaminhamento do
Plenário do CNS:  elaborar documento sobre a situação do Espírito Santo a ser enviado ao
Gabinete  do  Ministro  da  Saúde,  ao  Departamento  de  Atenção  Básica/MS  e  à  Comissão
Intergestores Triparte para conhecimento  e pronunciamento;  e  constituir  comissão do CNS
para ir ao Espírito Santo e discutir a questão com a Secretaria de Saúde e o Conselho Estadual
de Saúde (Conselheiros indicados: Francisco Batista Júnior, Antônio Alves de Souza, Luiz
Augusto A. Martins e Fernando Luiz Eliotério); e sugerir ao Conselho Estadual de Saúde/ES



a  realização  de  uma  audiência  pública  com o  CNS,  o  Ministério  Público  e  a  Assembléia
Legislativa, para tratar sobre a matéria.  

4 – Comentários da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP/CNS) sobre
a proposta de avaliação do Sistema CEP/CONEP do Departamento de Ciência e Tecnologia do
Ministério da Saúde.  Encaminhamento do Plenário do CNS: aprovar a proposta da CCG de
incluir o assunto na pauta da próxima reunião do CNS. 

5 – Semana da Saúde de 2006 - Indicar a comissão julgadora do Concurso de
Experiências  Bem  Sucedidas  em  Controle  Social.  Encaminhamento  do  Plenário  do  CNS:
constituir a comissão avaliadora com a seguinte composição: Conselheira Francisca Valda da
Silva,  Conselheiro  Luiz Augusto A. Martins,  Conselheira  Maria Irene M.  Magalhães,  um
representante do CONASS e um representante do CONASEMS; reeditar o material sobre a
Semana da Saúde, elaborado em 2005; e enviar recomendação do CNS aos CES e CMS para
que viabilizem a vinda dos conselheiros para a marcha no dia 5 de abril de 2006 em defesa da
regulamentação da EC nº 29. 

6 – Proposta de Calendário de Reuniões Ordinárias de 2006. Encaminhamento do
Plenário do CNS: aprovar o seguinte calendário de Reuniões Ordinárias do CNS para 2006: 
JANEIRO FEVEREIRO -  162ª RO

8 e 9
MARÇO - 163ª RO
8 e 9

ABRIL -  164ª RO
5 e 6

MAIO -  165ª RO
10 e 11

JUNHO -  166ª RO
7 e 8

JULHO - 167ª RO
12 e 13

AGOSTO -  168ª RO
9 e 10

SETEMBRO - 169ª RO
13 e 14

OUTUBRO - 170ª RO
4 e 5

NOVEMBRO - 171ª RO
8 e 9

DEZEMBRO - 172ª RO
6 e 7

162ª Reunião Ordinária: prestar homenagem ao Dia Internacional da Mulher, 8 de
março, e, se possível, pautar a discussão sobre a Política de Saúde da Mulher.  

7 – Seminários Estaduais de DST/AIDS e Controle Social. Sugestão da CCG: firmar
parceria entre o GT Aids e o Programa Nacional de DST/AIDS para realização dos eventos.
Encaminhamento do Plenário do CNS:  realizar seminários estaduais nos estados que ainda
não realizaram e dar continuidade ao trabalho.

8 – Participação do CNS no Fórum Social Mundial através de oficina sobre a saúde
pública  e  controle  social.  Os  conselheiros  avaliaram  a  participação  do  CNS  no  Fórum.
Encaminhamento  do  Plenário  do  CNS:  indicar  a  Conselheira  Marisa  Fúria  Silva  e  um
representante do segmento dos trabalhadores de saúde para participar do comitê organizativo
do FSM.

9 – Regulamentação da EC nº 29. Foi realizada reunião entre a Frente Parlamentar
de Saúde, o CNS, o CONASS e o CONASEMS no dia 17 de janeiro de 2006, a fim de definir
estratégia  para  votação  do  PLC  nº  001/03,  visto  que  consta  na  pauta  de  convocação
extraordinária do Congresso Nacional. Agendou-se atividade para 1º de fevereiro de 2006, que
foi  divulgada  a  todos  os  Conselhos  Estaduais  e  Municipais  e  foi  marcada  reunião  com o
Ministro Jacques Wagner para 25 de janeiro de  2006.

Indicações:
1 – A  Secretaria  de Ciência,  Tecnologia  e Insumos Estratégicos/MS solicitou  a

indicação  de  dois  representantes  para  compor  a  Comissão  de  Política  de  Gestão  de
Tecnologia (CPGT).  Encaminhamento da CCG: não indicar representante do CNS, conforme
deliberação de março de 2003.

2 – 8º Congresso Brasileiro de Medicina de Família e Comunidade e 2º Encontro
Luso-brasileiro de Medicina Geral, Família e Comunitária.  Data: 15 a 18 de junho de 2006.
Local:  São Paulo. Solicitação:  indicação de um representante para proferir  palestra sobre o
tema “Participação Social”, que acontecerá no dia 17 de junho de 2006, das 10h30 às 11h30,
incluindo apresentação e debate. Indicação: Conselheiro Irineu Messias Araújo. 

3 – I Seminário Brasileiro sobre o Livro Acessível. Convite da União Brasileira de
Cegos (UBC) para o Seminário. Data: 9 a 11 de março de 2006. Local: São Paulo. Indicação:
Conselheiro Volmir Raimondi. 
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4 – 1ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de
Rondônia. Data: 20 a 22 de fevereiro de 2006. Local: Porto Velho/RO. O Conselho Estadual de
Saúde de Rondônia  solicitou  a  indicação  de um palestrante  para três  mesas-redondas da
Conferência: Gestão Democrática e Participativa na Educação Estratégica e Financiamento.
(dia 20, 10h); Gestão Democrática e Participativa no Trabalho (dia 20, 14h); e Controle Social
na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (dia 21, 8h30). Indicação: representantes do
segmento dos trabalhadores de saúde (nomes a definir).  

5 – 11º Congresso Mundial de Saúde Pública e 8º Congresso Brasileiro de Saúde
Coletiva. Convite da Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva (ABRASCO)
para  os  Congressos.  Data:  21  a  25  de  agosto  de  2006.  Local:  Rio  de  Janeiro.  (Taxa  de
inscrição até 20 de junho de 2006 – valor: R$ 290,00). As indicações serão feitas na próxima
reunião do CNS (oito nomes indicados de forma paritária). 

6 –  A Secretaria  de  Vigilância  em Saúde,  por  meio  da Coordenação  Geral  de
Vigilância em Saúde Ambiental (CGVAM), solicitou a indicação de dois representantes do CNS
para participar da oficina de trabalho com o grupo interministerial do Governo Federal, com o
objetivo de apresentar os resultados dos trabalhos do Grupo e discutir o Decreto nº 5.440, que
estabelece procedimento sobre controle da água de sistema de abastecimento para consumo
humano.  Data:  16 e 17 de fevereiro de 2006.  Local:  Brasília/DF.  Indicações:  Conselheiros
Artur Custódio M. de Souza e Luiz Augusto A. Martins. 

7 – VII Congresso Nacional da Rede Unida. Data: 15 a 18 de julho de 2006. Local:
Curitiba/PR. A indicação será feita na próxima reunião do CNS. 

8  –  A  Federação  Brasileira  de  Epilepsia  (EPI  Brasil)  convidou  o  CNS  para  o
Simpósio EPI Brasil que faz parte do IV Encontro Nacional. Data: 8 de abril de 2006. Local: São
Paulo. Indicação: Conselheira Nildes de Oliveira Andrade. 

9 – A Secretaria de Gestão Participativa e a Secretaria Especial de Políticas para
Mulheres convidou um representante do CNS para participar do Seminário Nacional Controle
Social nas Políticas Públicas de Saúde para as Mulheres. Data: 14 a 16 de março de 2006.
Local: Brasília. Indicação: Conselheira Silvia Marques Dantas. 

10  -  A Associação  dos  Ostomizados  do  Rio  de  Janeiro  convidou  o  CNS  para
participar da sua reunião cujo tema será “Os direitos da pessoa com ostomia na Baixada”.
Data: 22 de março de 2006. Local: Baixada Fluminense, Rio de Janeiro. Indicação: Conselheiro
Luiz Augusto A. Martins.  

Informes
1  –  A Associação  Brasileira  de  Enfermagem  (ABEn  Nacional)  solicitou  que  os

Ministérios da Saúde,  do Trabalho e Emprego e da Educação não legitimem o atual grupo
dirigente  do  Conselho  Federal  de  Enfermagem  (COFEN)  nos  espaços  políticos  de
representação  profissional  da  Enfermagem  Brasileira,  enquanto  perdurar  o  processo  de
apuração  das  irregularidades  denunciadas  pelo  Ministério  Público  quanto  as  possíveis
ocorrências no âmbito da gestão do sistema COFEN/COREN. 

2 – Serviço de Dermatologia Sanitária/Hansenologia – O Serviço de Dermatologia
Sanitária/Hansenologia do Hospital de Clínicas, Faculdade de Medicina Federal de Uberlândia
(UFU/MG),  foi  credenciado como centro de Referência Nacional  em Hanseníase.  Pauta da
Reunião Ordinária da Comissão Intergestores Tripartite do dia 26 de janeiro de 2006.

3 – Seminários Estaduais de DST/Aids e Controle Social no SUS – Proposta para
realização  dos  Seminários  Estaduais:  DST  –  Aids  e  Controle  Social  no  SUS.  Prefeitura
Municipal  de Itapira/SP – Relatório  Final  da V Conferência  Municipal  de Saúde de Itapira,
realizada nos dias 4 e 5 de novembro de 2005. 

4  –  Conselho  Estadual  de  Saúde  do  Espírito  Santo  –  Resumo das  Atividades
Desenvolvidas pelo Conselho no período 2003/2005 e Agenda 2006. CD Rom com Estudos e
Resultados do Projeto Reforsus. 

5 – Campanha Movimento Nacional Pelos 2% para a Cultura – Abaixo-assinado em
favor  da  proposta  de  EC-150  que  acrescenta  o  art.  216-A  à  Constituição  Federal  para
destinação de recursos à cultura. 

6  –  Conselho  Regional  de  Farmácia  de  Minas  Gerais  –  Enviado  ao  CNS  um
exemplar do livro “Farmácia: Ofício e História”. 
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7 – Freqüência dos conselheiros do ano de 2005 – A Secretaria-Executiva do CNS
distribuiu quadro de freqüência dos conselheiros nas reuniões realizadas em 2005. 

8 – 3ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de
Minas Gerais. Data: de 10 a 12 de fevereiro de 2006. Local: Caeté/MG. 
Outros assuntos:

A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, apresentou a proposta
de o CNS realizar oficinas com os Conselhos Estaduais de Saúde para preparação da 13a

Conferência Nacional de Saúde. A proposta será discutida posteriormente. 

ITEM 3 – INFORMES DAS CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS
Composição da mesa:  Secretária-Executiva do CNS,  Eliane Aparecida da Cruz;

Conselheira  Solange Gonçalves Belchior;  Conselheiro  Clóvis A. Boufleur;  e Conselheiro
Fernando Luiz Eliotério (coordenação)

Conferência de Saúde do Trabalhador 
A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou a distribuição

de documento com Resoluções dos três eixos temáticos da 3ª Conferência Nacional de Saúde
do  Trabalhador  e  solicitou,  em  nome  da  coordenação  da  Conferência  de  Saúde  do
Trabalhador, que os conselheiros analisassem o texto e enviassem contribuições. Sobre essa
questão,  o Plenário definiu o prazo de 15 dias para o envio de contribuições e indicou os
Conselheiros Jesus Francisco Garcia e Rosane Nascimento da Silva para concluir a versão
final do documento. 
Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

A Conselheira  Solange Gonçalves Belchior apresentou informe sobre as duas
últimas reuniões da Comissão Organizadora, com destaque para os pontos que precisavam de
deliberação do CNS. Sobre esse assunto, o Plenário aprovou os seguintes encaminhamentos:
a)  a  Conselheira  Solange  Gonçalves  Belchior  participará  da  mesa  de  abertura  da
Conferência,  representando  o  CNS;  b)  as  mesas-redondas  e  painéis  temáticos  deverão
contemplar  representantes  dos  usuários,  dos  trabalhadores  da  saúde  e  dos  gestores  e
prestadores  de serviço;  c)  os conselheiros  interessados em participar  da relatoria  deverão
comunicar  a  Comissão  Organizadora  da  Conferência;  d)  os  conselheiros  suplentes  serão
automaticamente  convocados  caso  os  seus  titulares  optem  por  participar  da  Conferência
Nacional de Saúde Indígena que será realizada no mesmo período da Conferência de Gestão
do Trabalho e da Educação na Saúde;  e)  Painéis  temáticos – os segmentos indicaram os
seguintes nomes para os painéis da Conferência:  Painel Temático 1 - Gestão Democrática e
Participativa na Educação em Saúde: agenda estratégica e financiamento:  Gilca Ribeiro S.
Diniz (indicação do segmento dos usuários);  Laura Tavares Soares,  da ABEn (indicação do
segmento  dos  trabalhadores  da  saúde);  Painel  Temático  2  –  Gestão  Democrática  e
Participativa  do  Trabalho  em  Saúde:  agenda  estratégica  e  financiamento:  Fernando  Luiz
Eliotério  (indicação do segmento dos usuários);  e  Francisco Batista Júnior  (indicação do
segmento  dos  trabalhadores  da  saúde);  Painel  Temático  3  -  Negociação  na  Gestão  do
Trabalho e da Educação na Saúde: valorização, humanização e saúde do trabalhador: Denise
Motta Dauwn,  da CUT Nacional ou  Fausto Jaime  (indicação do segmento dos usuários); e
Silvia  Casa  Grande,  enfermeira  e  integrante  da  Mesa  Nacional  de  Negociação  do  SUS
(indicação do segmento dos trabalhadores da saúde); e Painel Temático 4 - Controle Social na
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde:  Eni Carajá Filho (indicação do segmento dos
usuários);  e  Mauro  Brandão  Carneiro,  do  Conselho  Federal  de  Medicina  (indicação  do
segmento  dos trabalhadores  da saúde);  e  f)  mesas-redondas  –  a  Comissão  Organizadora
definirá composição das mesas-redondas “Gestão do Trabalho” e “Educação na Saúde” a ser
submetida à apreciação do Plenário na próxima reunião do CNS.  

Conferência Nacional  de Saúde Indígena
Conselheiro  Clóvis  A.  Boufleur  apresentou  informe sobre  a  última  reunião  da

Comissão  Organizadora,  realizada  no  dia  24  de  janeiro  de  2006  e  a  representante  da
FUNASA/DESAI, Raimunda Nonata Carlos Ferreira, falou sobre as providências em relação
ao transporte, alimentação e hospedagem dos delegados da Conferência. Após longo debate
sobre essa temática,  o Plenário deliberou por:  a)  referendar o nome da Conselheira  Maria
Leda  de  R.  Dantas  para  relatora-adjunta  da  Conferência  em  substituição  à  Conselheira
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Francisca Valda da Silva; b)  aprovar recomendação ao Ministro de Estado da Saúde para
que  faça  um  pronunciamento  público  visando  informar  a  sociedade  brasileira  sobre  a
realização da 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena e para que garanta, através dos
setores competentes, o deslocamento dos delegados indígenas de suas aldeias até o local da
4ª  Conferência  Nacional  de  Saúde  Indígena  (para  isso,  a  FUNASA  deverá  encaminhar  o
levantamento do número de delegados indígenas e do local onde será necessário transporte
especial para a Presidência da República até o dia 17 de fevereiro de 2006); c) realizar reunião
conjunta  da  Comissão  Organizadora  e  das  Comissões  Especiais  da  Conferência  (três
representantes  de  cada  comissão  -  coordenador,  um  representante  dos  usuários  e  um
representante dos trabalhadores de saúde); d) aprovar a seguinte composição das mesas da
Conferência de Saúde Indígena:  Eixo Temático I  -  Direito à Saúde -  Coordenador:  Fátima
Souza;  Gestor:  Antônio  Alves  de  Souza  (Ministério  da  Saúde);  Prestador:  Douglas
Rodrigues (UNIFESP); Trabalhador da Saúde:  Maxiliano Loyola (FENTAS); Usuário:  Yssor
Truká;  Relator:  Severino Ramos.  Eixo Temático II - Controle Social e Gestão Participativa -
Coordenador:  José  Maria  (FUNASA/DESAI);  Gestor:  CONASEMS;  Prestador:  COIAB;
Trabalhador da Saúde:  Ana Lúcia Jezuíno  (FENTAS); Usuário:  José Ângelo Nambiquara;
Relator:  Taís  Gonçalves.  Eixo  Temático  III  -  Desafios  Indígenas  Atuais  -  Coordenador:
Carmem  Pankararu;  Gestor:  Ministério  Público;  Prestador:  FUNAI;  Trabalhador:  Lúcio
Antônio Alves Ferreira  (FENTAS); Usuário:  Dourado Tapeba;  Relator:  Suzana Grilo.  Eixo
Temático  IV  -  Trabalhadores  Indígenas  e  não  Indígenas  em Saúde:  Coordenador:  Kleber
Gesteira  (MEC); Gestor: Ena Galvão; Prestador: Paulo Daniel (CIR); Trabalhador da Saúde:
Osnália Ribeiro  (FENTAS);  Usuário:  Maria Elenir  Coroaia;  Relator:  Paulette Cavalcante.
Eixo  temático  V:  Segurança  Alimentar,  Nutricional  e  Desenvolvimento  Sustentável:
Coordenador:  Zilda Arns Neumann;  Gestor:  Onaur Ruano  (Ministério do Desenvolvimento
Social); Prestador: Flávio Valente; Trabalhador da Saúde: Sílvia Ângelo (FENTAS); Usuário:
Juvêncio  (ARN); Relator:  Aline Caldas; e)  delegados trabalhadores indígenas no segmento
dos trabalhadores – a Comissão Organizadora e o FENTAS definirão os nomes dos delegados
trabalhadores indígenas a  partir das indicações do FENTAS e do Fórum de Presidentes de
Conselhos  Distritais  Indígenas;  f)  Coordenação  das  Plenárias  Temáticas  –  os  segmentos
deverão indicar os nomes para coordenar as Plenárias Temáticas na próxima reunião do CNS
(preferencialmente pessoas que estejam participando da Conferência);  e  g)  Programação –
aprovar a proposta de transferir a abertura da Conferência para o dia 28 de março, à noite,
para viabilizar a participação de autoridades na solenidade de abertura das duas Conferências
(Gestão  do  Trabalho  e  da  Educação  na  Saúde  e  Saúde  Indígena);  e  realizar  as  mesas-
redondas “Direito à Saúde” e “Controle Social e Gestão Participativa” no dia 28, período da
manhã; a Mesa-redonda “Desafios Indígenas Atuais”  no dia 28,  período da tarde;  a Mesa-
Redonda “Trabalhadores Indígenas e Não-indígenas em Saúde” no dia 29, período da manhã e
a Mesa-redonda “Segurança Alimentar, Nutricional e Desenvolvimento Sustentável” no dia 29,
período da tarde. 
 
ITEM 4 – GRUPO DE TRABALHO DE SAÚDE DO IDOSO 

Composição  da  mesa: Conselheira  Lílian  Alicke,  Conselheira  Maria  Irene
Monteiro Magalhães e Conselheira Nildes de Oliveira Andrade 

A Conselheira Lílian Alicke apresentou documento síntese dos encaminhamentos
do Grupo de Trabalho da Política Nacional da Saúde do Idoso. Após contribuições, o Plenário
aprovou o relatório do Grupo e a instituição da Comissão Intersetorial de Saúde da Saúde do
Idoso. A composição da Comissão será definida na próxima reunião do CNS. 

ITEM  5  -  DELIBERAÇÃO  PROPOSTA  PELA  COMISSÃO  DE  SAÚDE  SUPLEMENTAR
SOBRE APORTE DE RECURSOS PÚBLICOS PARA PLANOS DE SAÚDE 

Composição  da  mesa: Conselheira  Graciara  Matos  de  Azevedo  e  Secretária-
Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz

Conselheira Graciara Matos de Azevedo fez a leitura da proposta de deliberação
do CNS sobre saúde suplementar para que o Plenário se manifestasse sobre o texto, visto que
o  mérito  já  havia  sido  aprovado  anteriormente.  Após  novas  contribuições  de  redação,  a
deliberação foi aprovada. 
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ITEM 6 –  APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO SOBRE O PROJETO “HETEROGENEIDADE
DE  VETORES  E  A  MALÁRIA  NO  BRASIL”  E  AS  DENÚNCIAS  DE  EXPLORAÇÃO  DE
COMUNIDADES RIBEIRINHAS NO AMAPÁ

Composição da Mesa:  Conselheiro  Willian Saad Hossne, Conselheira  Solange
Gonçalves  Belchior,  Conselheira  Francisca  Valda  da  Silva  (coordenação)  e  o  Assessor
Técnico do CNS, Cláudio Lorenzo. 

Este  assunto  foi  discutido  na última reunião  do CNS e,  na ocasião,  o Plenário
indicou a Conselheira Solange Gonçalves Belchior para acompanhar a equipe do Ministério
da Saúde que visitaria  o Amapá para  apurar denúncias referentes ao projeto de pesquisa:
“Heterogeneidade de vetores de malária  no Brasil”,  envolvendo comunidades ribeirinhas no
Estado.  Concluído  o  trabalho,  a  Conselheira  Solange  Gonçalves  Belchior  e  o  Assessor
Técnico do CNS Cláudio Lorenzo, que participaram do processo, submeteram à apreciação
do  Plenário  o  relatório  de  apuração  das  denúncias.  A  Conselheira  Solange  Gonçalves
Belchior  falou  sobre  o  histórico  das  denúncias,  a  nota  de  esclarecimento  da  Fundação
Oswaldo Cruz à imprensa e as decisões do Plenário do CNS diante das denúncias. O 
Assessor  Técnico  do  CNS,  Cláudio  Lorenzo,  centrou  a  sua  apresentação  na  análise
metodológica do projeto, de acordo com o protocolo original; nas 
irregularidades no processo de encaminhamento do protocolo ao sistema de avaliação ética da
pesquisa (CEP/CONEP); nas 
visitas às comunidades envolvidas; nos 
desvios éticos identificados; e nas 

conclusões  da  apuração.  Após  amplo  debate,  o  Plenário  aprovou  resolução  onde
decide: determinar às instituições responsáveis pela pesquisa a suspensão da mesma; solicitar
à CONEP/CNS que esclareça às entidades brasileiras de que todo e qualquer artigo decorrente
da  pesquisa  em  questão  não  poderá  ser  aceito  para  a  publicação,  por  ser  resultado  de
experimento não aprovado pelo sistema de avaliação ética da pesquisa no Brasil; solicitar às
instituições nacionais  e internacionais  responsáveis  que procedam investigação do grau de
responsabilidade de cada um de seus pesquisadores envolvidos no projeto quanto aos desvios
éticos  praticados;  encaminhar  a  transcrição  do  item  da  pauta  do  CNS,  que  tratou  das
denúncias  referentes  ao  caso  de  “Heteregeneidade  de  Vetores  e  Malária  no  Brasil”  ao
Ministério Público, à Polícia Federal e à Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal;
solicitar  a  participação  da  Comissão  de  Apuração  do  Conselho  Nacional  de  Saúde  na
audiência promovida pela comissão de Direitos Humanos do Senado;  solicitar  ao Ministério
Público que estude meios legais de garantir indenização aos sujeitos da pesquisa; promover
uma  audiência  pública  convocada  em  conjunto  com  o  Conselho  Nacional  de  Saúde  e  o
Conselho Estadual de Saúde do Amapá sobre a saúde das populações ribeirinhas; e solicitar
ao Ministério do Desenvolvimento Social a inclusão das comunidades alvo da pesquisa nos
Programas de Transferência de Renda Unificada.

ITEM 7 – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SARAIVA FELIPE - APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA DE PACTO DE GESTÃO

Composição da mesa: Secretário-Executivo do Ministério da Saúde, José Agenor
Álvares da Silva,  Conselheiro  Antônio Alves de Souza e Conselheira  Nildes de Oliveira
Andrade (coordenadores) 

O Secretário-Executivo do Ministério da Saúde, José Agenor Álvares da Silva, na
condição de Ministro Interino da Saúde, compareceu à reunião, representando o Ministro de
Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, que estava em viagem internacional com o Presidente,
para apresentar formalmente ao Plenário do CNS “Os Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e
de Gestão”. Explicou que o assunto estava em discussão desde agosto de 2004 e, na última
reunião  Tripartite,  no  dia  26  de  janeiro  de  2006,  fora  pactuado  o  Documento  “Diretrizes
Operacionais para os Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão”.  Falou sobre as
linhas gerais do Pacto e suas três dimensões, sendo: 1) Pacto pela Vida – prioridades: saúde
do idoso; controle do câncer de colo de útero e de mama; redução da mortalidade infantil e
materna; fortalecimento da capacidade de respostas às doenças emergentes e endemias, com
ênfase  na  dengue,  hanseníase,  tuberculose,  malária  e  influenza;  promoção  da  saúde;  e
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fortalecimento da Atenção Básica; 2) Pacto em defesa do SUS – eixos: repolitização da saúde,
com uma clara estratégia de mobilização social, como um movimento que retoma a reforma
sanitária aproximando dos desafios atuais do SUS;  busca por um financiamento compatível
com as necessidades de saúde por parte dos entes federados e que deverão estar expressos
de imediato  na luta  pela  regulamentação da Emenda Constitucional  nº  29 pelo  Congresso
Nacional; e elaboração e ampla divulgação da Declaração dos Direitos e Deveres do Exercício
da Cidadania no SUS; e  3)  Pacto de Gestão – Eixos:  responsabilidades sanitárias  - gestor
municipal, estadual e federal do SUS, conformando um Termo de Compromisso e substituindo
o processo de habilitação; descentralização; regionalização; financiamento – responsabilidade
dos três entes federados, busca a redução das iniqüidades macro-regionais, define o repasse
fundo a fundo como preferencial de transferência entre os gestores e constitui nova modalidade
para a transferência dos recursos federais para custeio em seis blocos: Atenção Básica, Média
e  Alta  Complexidade,  Vigilância  em  Saúde,  Assistência  Farmacêutica  e  Gestão  do  SUS;
Planejamento; r
egulação; 
Programação Pactuada e Integrada; Participação e Controle Social; e Trabalho e Educação em
Saúde. Feitas essas considerações iniciais, abriu a palavra aos representantes do Ministério da
Saúde para apresentação detalhada dos Pactos.
Composição da Mesa: Diretor do Departamento de Descentralização (DAD/SAS/MS),  André
Luiz Bonifácio;  Diretor do Departamento de Regulação e Avaliação de Controle de Sistema
(SAS/MS), José Carlos de Moraes; Coordenadora Geral de Apoio à Gestão Descentralizada
(SAS/MS),  Lumena Almeida Castro Furtado;  e Conselheira  Graciara Matos de Azevedo
(coordenação) 

O  Diretor  do  Departamento  de  Descentralização  (DAD/SAS/MS),  André  Luiz
Bonifácio, submeteu à apreciação do Plenário os Pactos pela Vida, Pacto, em Defesa do SUS
e de Gestão”, destacando as justificativas, os propósitos, as diretrizes operacionais e o Termo
de Compromisso  e  o  Diretor  do  Departamento  de  Regulação  e  Avaliação  de Controle  de
Sistema  (SAS/MS),  José  Carlos  de  Moraes, detalhou  o  eixo  financiamento  do  Pacto  de
Gestão. O Plenário manifestou apoio ao Pacto e apresentou sugestões para sua melhoria. A
equipe do Ministério acatou as contribuições do Plenário, com exceção da proposta de nova
redação para a letra “g” do item 3.2.81, Capítulo 3.2.8. Gestão do Trabalho na Saúde. Após
debate, o Plenário aprovou, por unanimidade, os Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de
Gestão,  com nova  redação  para  a  letra  “g”  do  item 3.2.81,  do  Capítulo  3.2.8.  Gestão do
Trabalho  na Saúde e  a  inclusão  de subitem da letra  “g”,  nos  seguintes  termos:  Letra  “g”:
Desenvolver ações voltadas para a adoção de vínculos de trabalho que garantam os direitos
sociais e previdenciários dos trabalhadores de saúde, promovendo ações de adequação de
vínculos, onde for necessário, nas três esferas de governo, com o apoio técnico e financeiro
aos municípios, pelos Estados e União, conforme legislação vigente; e subitem da letra “g”: os
atores sociais envolvidos na defesa da consolidação do SUS atuarão solidariamente na busca
do cumprimento deste item, observadas as responsabilidades legais de cada segmento. 
Além disso, o Plenário aprovou moção de apoio à ampliação dos recursos à saúde, resultado
das  emendas  acatadas  ou  apresentadas  pelo  relator  Cláudio  Cajado,  em  especial  a
transferência do Programa Bolsa-Família para o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS),
porém ratificou as ressalvas baseadas nos posicionamentos conceituados do que seja ações
de  saúde  que  exclui  entre  outros  a  Farmácia  Popular  do  cômputo  dos  recursos  à  saúde
segundo a Resolução CNS nº 322, de  8 de maio de 2003.

ITEM 8 – APRESENTAÇÃO E APRECIAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  2005
Composição da mesa: Conselheiro Gerônimo Paludo, Conselheiro Fernando Luiz

Eliotério, Conselheira Ana Cristhina de Oliveira Brasil e o Consultor técnico da COFIN/CNS,
Francisco Rózsa Funcia 

Presentes à Reunião: representantes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
da Secretaria de Vigilância em Saúde, da Secretaria de Gestão Participativa, da FIOCRUZ e da
Secretaria de Gestão do Trabalho.

O Conselheiro Gerônimo Paludo e o Consultor técnico da COFIN/CNS, Francisco
Rózsa  Funcia  apresentaram  o  relatório  da  COFIN/CNS  com  a  análise  da  execução
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orçamentária de 2005, destacando: visão geral da execução; análise por itens/programas e
unidades;  suplementação e redução orçamentária; e cumprimento da EC nº 29. O Plenário
teceu comentários sobre o assunto, contudo, decidiu votar a execução orçamentária 2005 na
próxima reunião do CNS. 

ITEM 9 – ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DO BRASIL PARA UMA
PANDEMIA DE INFLUENZA

Composição  da  Mesa: Secretário  de  Vigilância  em  Saúde  (SVS/MS),  Jarbas
Barbosa e Conselheira Graciara Matos de Azevedo (coordenação)

O  Secretário  de  Vigilância  em  Saúde  (SVS/MS),  Jarbas  Barbosa, apresentou
informe sobre as últimas ações do Ministério da Saúde para evitar uma pandemia de influenza,
dentre  as  quais  se  destacam:  nova  versão  do  Plano  de  Contingência  do  Brasil  para  o
Enfrentamento  de  uma  Pandemia  de  Influenza  (conclusão  até  15  de  março  de  2006);
constituição de Grupo Interministerial, coordenado pelo Ministério da Saúde, visando à criação
de salas de situação para compartilhar  informações e garantir  resposta rápida;  trabalho do
Ministério da Saúde centrado na vigilância epidemiológica, utilizando as Unidades Sentinelas;
aprovação de novo regulamento sanitário internacional que apresenta nova lista de doenças
com obrigatoriedade de notificação, dentre elas, a influenza; vacinas: investimento em fábrica
para  produção de vacina  contra  a  influenza  sazonal;  o  Instituto Butantã  foi  equipado  para
produzir 20 mil doses de vacina contra a cepa pandêmica; Tamiflu – o Brasil adquiriu 9 milhões
de  tratamentos  de  gripe  de  qualquer  subtipo  e  a  Roche  aceitou  transferir  tecnologia  para
produção do medicamento no País; o Ministério da Saúde prestará assessoria aos Estados
para conclusão dos planos estaduais de contenção até abril de 2006; indicação de Grupo de
Trabalho  para  revisar  a  Legislação  Brasileira  na  área  de  Vigilância  Sanitária,  dada  a
necessidade de medidas legais no caso de uma pandemia; e o Ministério da Saúde iniciou
processo  de simulação  de  ocorrência  de  caso de  gripe  aviária  no  País.  O Plenário  teceu
comentários sobre a matéria e apresentou sugestões ao Plano. O Secretário de Vigilância em
Saúde (SVS/MS) comprometeu-se a levar as sugestões para a equipe do Ministério da Saúde
responsável pelo Plano. O assunto será pautado quando houver novas informações.   

ITEM 10 – ANÁLISE DA RESPOSTA DO SR. MINISTRO RELATIVA À  RESOLUÇÃO Nº
352/05  

Item adiado para próxima reunião do CNS. 
 
ITEM  11  –  APRESENTAÇÃO  DO  RELATÓRIO  DO  GRUPO  DE  TRABALHO  SOBRE
ACUPUNTURA  E  TERMALISMO  DENTRO  DA  POLÍTICA  NACIONAL  DE  PRÁTICAS
INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES NO SUS

Composição da Mesa: Conselheiro  José Eri de Medeiros, Conselheiro  Clóvis A.
Boufleur e a representante do DAB/SAS/MS, Carmem Lúcia De Simoni 

Na última  reunião  do  CNS,  o  Plenário  aprovou  a  Política  Nacional  de Práticas
Integrativas e Complementares no SUS e constituiu GT para contribuir na re-elaboração do
capítulo  da  Medicina  Tradicional  Chinesa-Acupuntura  e  na  elaboração  do  capítulo  do
Termalismo  Social/Crenoterapia.  Desse  modo,  a  representante  do  DAB/SAS/MS,  Carmem
Lúcia De Simoni, compareceu à reunião do CNS para apresentar os textos relativos a esses
dois eixos da Política. Não havendo destaques, os textos foram aprovados por unanimidade. O
Plenário  decidiu  manter  o  GT para  acompanhar  a  implementação  da  Política  Nacional  de
Práticas Integrativas e Complementares no SUS.
Item extra pauta:  

2ª  Conferência  Nacional  dos  Esportes  –  A  representante  do  Ministério  dos
Esportes,  Ana  Félix,  compareceu  à  reunião  para  informar  e  solicitar  o  apoio  do  CNS na
divulgação da 2ª Conferência Nacional dos Esportes, que ocorrerá de 4 a 7 de maio de 2006,
em Brasília e terá como tema “Construindo um Sistema Nacional dos Esportes”. Sobre essa
questão,  foi  decidido que será incluído informe sobre a Conferência  na próxima edição do
Boletim Eletrônico do CNS.  

DELIBERAÇÕES: 
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1) Aprovadas as atas das 159ª, 160ª e 161ª Reuniões Ordinárias do CNS; 
2) Aprovado calendário das Reuniões Ordinárias do CNS 2006; 
3) Aprovado o documento dos encaminhamentos do Grupo de Trabalho da

Política Nacional da Saúde do Idoso e aprovada a instituição em Comissão Intersetorial
do CNS; 

4) Aprovada deliberação do CNS sobre Saúde Suplementar; 
5) Aprovada  resolução  do  CNS  sobre  denúncias  referentes  ao  projeto  de

pesquisa: “Heterogeneidade de vetores de malária no Brasil”, envolvendo comunidades
ribeirinhas do Estado do Amapá;

6) Aprovados Documentos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão;
e 

7) Aprovados os textos relativos à Medicina Tradicional Chinesa-Acupuntura
e  do  Termalismo  Social/Crenoterapia  da  Política  Nacional  de  Práticas  Integrativas  e
Complementares no SUS. 
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